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1. O fim do rural versus urbano?

Até há bem pouco tempo o conceito de espaço urbano esteve associado ao que há de positivo no desenvolvimento económico, social e político. A capacidade de produzir bens manufacturados e de oferecer serviços transformou a cidade no paradigma de divisão do trabalho e da criação de excedentes. Pelo contrário as áreas rurais representavam precisamente o oposto e só conseguiam reabilitar a imagem quando cultivando cada vez menores superfícies e ocupando um volume cada vez menor de força de trabalho conseguiam oferecer mais alimentos à população ou matérias primas às actividades consideradas urbanas. As relações de força, parecem vir alterar-se nos últimos anos. Face à falência do modelo produtivista –veja-se a crise alimentar e a falta de confiança dos consumidores nos produtos da agricultura industrializada – a imagem das áreas rurais parece estar a ser recuparada quanto mais não seja como garante da qualidade e originalidade dos modos de produção e dos géneros de vida.

Quando foram publicados os resultados do recenseamento da população, em França, em 1981, constatou-se pela primeira vez que a população urbana tinha estagnado, ou mesmo decrescido, e pelo contrário a população a residir nas áreas rurais voltava a crescer. O retorno à vida nos campos não queria dizer que as pessoas deixavam de ter modos de vida, consumos e hábitos urbanos. Este movimento foi determinante para esbater os contrastes entre áreas rurais e urbanas. A difusão de ideias através dos meios de comunicação, particularmente a televisão, e a facilidade de circulação de pessoas, bens e serviços, alterou radicalmente a posição relativa das diversas regiões.

Os contrastes campo/cidade ou rural/urbano nunca tiveram o mesmo significado em diferentes países. Habitualmente distingue-se e classifica-se a população de urbana ou de rural conforme a dimensão dos lugares de residência, mas este método apresenta limitações muito significativas porque os escalões utilizados como critério de diferenciação são muito diferentes de país para país. Assim, é considerada população urbana a que vive em aglomerados de mais de: 10 mil e mais habitantes (Portugal e Suiça); 2 mil habitantes (Espanha) e 200 habitantes (Islândia e Noruega). Noutros países combinam-se indicadores como nos Países Baixos (2 mil e menos de 20% a trabalhar na agricultura) e em França.

Os processos de segmentação territorial e as novas funções que cada sociedade consigna a cada tipo de território levam à dificuldade em classificar objectivamente um espaço em rural ou em urbano. Podemos dizer que, nos últimos anos, se tem assistido à urbanização dos campos nos países desenvolvidos e à ruralização das cidades nos países em vias de desenvolvimento.

População rural

	Tipo de países segundo o nível de desenvolvimento humano
	1975

%
	1998

%
	2015

%

	Mundo
	53
	45
	41

	Desenvolvimento humano alto
	27
	22
	18

	Desenvolvimento humano médio
	70
	58
	48

	Desenvolvimento humano baixo
	84
	72
	61

	Portugal
	72
	63
	53


Fonte: PNUD (2000)

Em menos de um século a população rural, no Mundo, passou de mais de 80% para cerca de 45 %. Contudo continuam a existir diferenças muito apreciáveis entre países quer quanto ao nível de urbanização/ruralização, quer quanto à intensidade do processo de transformação. Países como o Reino Unido, no início do século XX já tinham mais de 50% da população a viver em aglomerados urbanos, enquanto nos restantes países da Europa a população rural continuava a dominar. No início do novo século países como a Noruega, a Bélgica e a Holanda já ultrapassavam a taxa de 90% de população urbana (PNUD, 2000).

De um modo geral, o processo de crescimento urbano é mais intenso nos países desenvolvidos, do que nos países em vias de desenvolvimento, contudo, o conjunto dos países da Ásia Oriental (excepto China) já ultrapassaram em média os 85% e os da América Latina e Caraíbas os 80% (PNUD,2000). Em África os valores são mais modestos, mas o forte êxodo rural, sobretudo em países afectados por conflitos armados, promove o crescimento da população concentrada em grandes aglomerados.

No passado a indústria e, mais recentemente, os serviços foram as actividades económicas associadas ao processo de desenvolvimento das cidades e que atraíram a população às áreas urbanas. Tal só foi possível, todavia, porque a aplicação de novas tecnologias à produção agrícola permitiu a obtenção de altos níveis de produtividade e produzir excedentes em abundância para alimentar a população que ao migrar para a cidade deixava assim de estar ligada à auto-produção dos seus meios de subsistência.

Antes de ocorrer a chamada “revolução industrial” assistiu-se a uma “revolução agrícola” (Bairoch, 1984). A utilização da máquina a vapor surge primeiro na agricultura e só mais tarde é aplicada na indústria e nos transportes. Esta mudança conduziu à redução das necessidades de força de trabalho nos campos, gerando uma crise de desemprego, o que associado com a legislação que fechou os campos de pastagens e impossibilitou o pastoreio comunitário, limitando a utilização dos pastos aos proprietários, lançando na miséria largos milhares de camponeses que deixam de encontrar em meio rural meios de subsistência.

Ao mesmo tempo, a difusão de novas espécies, como a batata e o milho, com níveis de produtividade muito superiores às espécies até aí base da alimentação, como o trigo e a castanha, garantiram que um número cada vez mais reduzido de braços podiam produzir o suficiente para alimentar a população que se concentrava nas cidades e para abastecer de matérias-primas as actividades industriais. Os níveis de produtividade elevaram-se também devido à substituição das fertilizações naturais pelos produtos de origem química.

Estas mudanças sociais, políticas e técnicas contribuíram de forma definitiva para que a indústria, cujo o desenvolvimento requeria muita força de trabalho, pois o nível de mecanização era ainda reduzido, encontrasse os recursos de que necessitava, ocupando, assim, os braços, mais que libertos, expulsos da agricultura.

Nos países menos desenvolvidos o processo tem sido diferente, O afluxo às áreas urbanas deveu-se ao facto dos campos só permitirem a subsistência de um número reduzido de população, superado largamente pelo crescimento demográfico. Para além das limitações físicas/naturais e sociais decorrentes da posse da terra, há ainda a questão da utilização das terras mais fertéis para a agricultura comercial de exportação. Nas cidades o crescimento das actividades produtivas é reduzido o que se manifesta no crescimento da economia marginal e nos alojamentos clandestinos.

Nos países desenvolvidos o contraste rural/urbano deu lugar à graduação, com um cada vez mais evidente esbatimento das diferenças:

1. A população urbana é muito elevada, mas o espaço rural continua a ter um significado muito importante em termos de superfície, na UE as áreas rurais ocupam 80% do território (ESPD, 1998). 

2. O espaço rural desempenha um número crescente de funções, entre as quais está a agricultura, que é, cada vez menos, a única actividade económica. Nestes países localizam-se, todavia, as actividades agrícolas com maiores níveis de produtividade e, portanto, mais competitivas. Surgem, assim, nos países pouco povoados, uma agricultura de grandes espaços, extensiva, frequentemente associada à pecuária, e, nos países com maiores densidades, uma agricultura altamente intensiva que ocupa pequenas superfícies, com culturas como, por exemplo, a horticultura, associada a grandes investimentos em factores de produção como o trabalho ou o capital.

3. O espaço rural funciona como um complemento do espaço urbano e como tal as características tendem a ser cada vez menos diferenciadoras:

· à agricultura juntam-se as residências secundárias, as indústrias e os serviços e as actividades ligadas ao ócio;

· o desenvolvimento das infra-estruturas de base e das acessibilidades conduzem à diminuição das distâncias e promovem através dos fluxos de pessoas, bens e serviços uma maior integração do território.

2. Variáveis e metodologias de diferenciação rural/urbano

Existem diversas metodologias que poderiam ser seguidas na abordagem da questão da diferenciação territorial, particularmente, na segmentação entre espaços rurais e espaços urbanos. 

Podemos utilizar variáveis simples que consideramos relacionadas com a problemática do rural e do urbano, como: a densidade populacional, a dimensão dos aglomerados, a morfologia do povoamento, o número e hierarquia das funções, o peso da população activa na agricultura, a importância de determinados usos do solo como culturas, prados ou floresta, o número de residências secundárias, etc.. e diferenciar os territórios. Em 1987 Gaspar identificou os concelhos urbanos em Portugal através de um método semelhante.

Outra possibilidade é construir indicadores complexos e utilizar técnicas multivariadas, como foi no caso da definição de uma tipologia de áreas rurais com vista à utilização de novas tecnologias de informação para a Comissão das Comunidades Europeias (CEDRU, 1992).

Outra hipótese é partir não dos indicadores estatísticos, mas da identificação de processos que estão mais ou menos associados ao rural como a agricultura, as indústrias agro-alimentares, as residências secundárias, a baixa densidade de edificação, o turismo e o lazer, o trabalho a tempo parcial, a pluri-actividade e construir uma matriz que permitisse diferenciar os diversos tipos de áreas. 

Foi um caminho semelhante a este que permitiu a Cavaco (1996) definir três grandes tipos de territórios rurais: os espaços rurbanos, os espaços intermédios e os campos profundos. Os espaços rurbanos correspondem, normalmente, a territórios que estando próximos das áreas metropolitanas ou de aglomerados populacionais importantes, estão intimamente relacionados com estes. São espaços que desempenham funções de residência, de lazer, mas também podem ser locais de implantação de actividades industriais, geralmente quando estamos perante áreas com boas acessibilidades, e que podem beneficiar de outros factores como o menor custo do solo ou a disponibilidade de força de trabalho. Uma parte significativa dos habitantes destes territórios migram diariamente para trabalhar nos principais aglomerados. Os espaços intermédios a agricultura está em perda de importância, quer como fonte de rendimento quer como forma de actividade. No entanto, a esta redução da agricultura em termos de produção e emprego não corresponde uma diminuição do número de explorações, demonstrando a importância das unidades familiares, da pluriactividade e da agricultura para auto-consumo. Os espaços profundos correspondem a áreas pouco povoadas, fora da influência das cidades, são territórios rurais com reduzida acessibilidade e tendem a perder população e actividades. A sua afirmação depende do aproveitamento de recursos locais específicos, que se convertam em vantagens comparativas (caso da fileira dos produtos primários ou do turismo na sua vertente cultural e ambiental). A ausência ou o não aproveitamento de vantagens e especificidades locais, traduz-se numa marginalização. Esta leitura do espaço rural mostra-mos que não estamos perante um “continuum rural-urbano mas sim sobre vários continuum sobrepostos. Os campos profundos podem situar-se relativamente próximo de aglomerados urbanos, no contexto de pequenas regiões urbanas” (Cavaco, 1996, p.339). Ou seja, em áreas com um fraco nível de urbanização e de acessibilidade, mesmo os territórios que se encontram a uma curta distância da cidade podem ser territórios marginais/profundos. Esta situação é muito comum em regiões marginais, com fraca acessibilidade e onde a estrutura urbana se organiza em torno de um conjunto de pequenas e médias cidades com pouca influência regional (Costa, 1999).

Outro caminho pode partir da análise de atitudes e de comportamentos que são em princípio diferentes em áreas urbanas e rurais, como por exemplo o comportamento eleitoral (em princípio as áreas urbanas seriam menos conservadoras), o nível de criminalidade (menor nas áreas rurais, devido ao maior controlo social e a uma provável maior identificação com a sociedade), os diferentes níveis de vida ou de poder de compra (em princípio mais baixos nas áreas mais rurais, devido à persistência de modos de vida com remunerações mais reduzidas), os níveis de infra-estruturação ou de acesso aos serviços (em princípio mais altos nas áreas mais urbanas, uma vez que tendem a polarizar este tipo de equipamentos e actividades). Em função das características das atitudes e dos comportamentos atribuíveis às populações de cada unidade de análise seriam definidos diferentes tipos de territórios 

Outros autores definem a segmentação do território dos países mais desenvolvidos como a resultante da variação da produtividade para os diversos espaços e actividades. O aumento da produtividade, ou seja a obtenção de um determinado produto com menor investimento, significa na cidade e em relação ao factor trabalho, maior disponibilidade de tempo para lazer, e, ao mesmo tempo, um aumento do rendimento disponível para consumir o que cria novas necessidades. Para satisfazer estas necessidades a população urbana, frequentemente, recorre ao espaço rural onde se localizam as segundas habitações ou as estâncias de veraneio. O aumento de produtividade nas áreas rurais significa, por sua vez, a diminuição da população activa agrícola e um aumento do espaço disponível para actividades não agrícolas. A população que abandona a actividade agrícola muda de actividade, mas pode continuar a viver em meio rural, alterando o perfil produtivo e o modo de vida da população residente. Os terrenos menos férteis, mais marginais, são abandonados, nas áreas mais férteis surgem por vezes conflitos de utilização do solo.

Qualquer que seja a metodologia a seguir não devemos esquecer que os diferentes tipos de territórios não são entidades isoladas, definíveis em termos estritamente estatísticos, pois temos de os considerar no contexto de um processo de interactividade entre os núcleos urbanos e o restante território. Os diferentes tipos de espaços devem ser, assim, concebidos como o resultado de uma organização dinâmica do território que configura, por um lado, uma rede, hierarquizada de aglomerados populacionais que o vertebra e, por outro, um conjunto de espaços, com níveis de integração diferenciados onde surgem diversos tipos de actividade, de uso do solo e de modos de vida. Contudo, o relacionamento entre os diversos níveis da rede de aglomerados e os espaços que os envolvem, podem assumir hoje relações que não reflectem necessariamente as hierarquias definidas por Christaller no passado. Quantos aglomerados de dada dimensão funcional podem ter especializações específicas que lhes ditam uma posição na rede independente do nível hirárquico.

3. Tipologia dos concelhos não metropolitanos em Portugal

O objectivo foi definir uma tipologia de espaços não metropolitanos. Utilizámos como unidade de análise o concelho e partimos de diversas variáveis, nomeadamente, dimensão demográfica, importância da população urbana, evolução da população residente, estrutura da população residente activa e nível funcional. A data de referência é 1991. Para tal não entrámos em linha de conta com as Áreas Metropolitanas definidas pelo Dec. Lei /94. 

A metodologia seguida para a construção da tipologia foi a seguinte:

1) Partimos do conceito de concelho urbano definido por Gaspar (1987), segundo o qual seria urbano o concelho que cumprisse uma das seguintes condições: densidade superior a 100 habitantes por Km2; população activa na agricultura inferior a 20%; conter um aglomerado urbano com 10 mil ou mais habitantes; ser sede de um antigo distrito.

2) Adaptámos este conceito, elaborado com base nos resultados do Recenseamento da População de 1981, aos dados do Recenseamento da População de 1991, ou seja a população activa na agricultura inferior a 10,5% e a densidade superior a 105 hab/km2, , valor médio nacional.

3) A este conceito juntámos o de freguesias urbanas, freguesias com densidades superiores a 500 hab./km2 ou que englobam um aglomerado com uma dimensão populacional entre os 5000 e os 10 000 habitantes. Para tal utilizámos os Indicadores Urbanos do Continente (INE, 2000), assim identificámos concelhos que não sendo urbanos, de acordo com o conceito de Gaspar (1987), apresentam em 1991 freguesias com características para serem classificadas como urbanas.

Tipologia dos concelhos não metropolitanos

	
	Pop. Activa na Agricultura

< 10,5%
	Densidade 

> ou =

105 hab/km2
	Aglomerados com 10 mil e mais hab.
	Freguesias urbanas
	Antiga sede de Distrito

	Concelhos rurais


	Não
	não
	Não
	Não
	Não

	Concelhos medianamente rurais 
	Não


	Variável
	Não
	Variável
	Não

	Concelhos medianamente

urbanos
	Variável
	Variável
	Variável
	Variável
	Não

	Concelhos urbanos


	Sim
	Variável
	Variável
	Sim
	Variável


4) Todos os concelhos que observassem em simultâneo 3 a 5 das variáveis definidas foram classificados como urbanos.

5) Os concelhos que observassem 2 ou menos condições foram classificados como medianamente urbanos, medianamente rurais ou rurais conforme as situações.

A importância dos serviços na estrutura da população activa nos concelhos não metropolitanos não se revelou factor discriminante, pois e apesar dos valores médios mais elevados nos concelhos mais urbanos, encontramos concelhos rurais com valores semelhantes. A diversidade está ao nível do tipo de qualificação dos serviços localizados e não na população residente activa. Todavia, a dimensão populacional dos concelhos ou a presença de uma antiga sede de distrito revelam-se como indicadores mais ou menos directos do tipo de desenvolvimento funcional destas unidades de análise.

4. Multifuncionalidade nos diversos tipos de concelhos não metropolitanos

Partindo das variáveis que permitiram distinguir os diversos grupos desta tipologia e utilizando outras variáveis ilustrativas, podemos apresentar as principais características destas áreas e de cada grupo.

O conjunto dos concelhos não metropolitanos ocupa 95,6% da superfície do Continente e concentrava 60,5% da população residente em 1991. A densidade da população residente era de 66,8 habitantes por quilómetro quadrado. Entre 1981 e 1991 o conjunto destes concelhos perdeu 0,8% da população residente. Em termos de população residente activa, no mesmo período, este conjunto de concelhos cresceu 7%, exactamente ao mesmo ritmo do resto do país.

Repartição da superfície e população residente, segundo os grupos de concelhos da tipologia, 1991

	Tipos


	Área
	População residente
	Variação população
	Densidade

1991

	
	%
	1981

%
	1991

%
	1981-91 %
	Hab. p/ Km2

	Concelhos rurais


	39.4
	11.5
	10.2
	-10.6
	27.4

	Concelhos medianamente rurais 
	19.7
	6.4
	5.9
	-8.0
	31.5

	Concelhos medianamente

urbanos
	13.1
	8.6
	8.5
	-1.4
	68.4

	Concelhos urbanos


	23.4
	34.7
	35.9
	3.9
	162.0

	Continente


	100,0
	100,0
	100,0
	0,4
	105,5


O comportamento de cada grupo da tipologia surge com diferenças apreciáveis. Assim, enquanto o conjunto dos concelhos urbanos revelou em média crescimento populacional entre 1981 e 1991, os restantes grupos de concelhos apresentaram diminuição. Em resultado deste comportamento a repartição da população residente alterou-se. Os grupos "concelhos rurais" e "concelhos medianamente rurais" embora representem 59% da superfície total do país concentravam apenas 16% da população residente. 

A estrutura, em 1991, da população residente activa do conjunto dos concelhos não metropolitanos caracterizava-se pela dominância dos serviços (41%), logo seguidos pela indústria com 29%. A agricultura, pecuária e silvicultura ainda ocupavam quase 16% da população. 

Comparando a evolução, entre 1981 e 1991, verificamos o claro reafirmar da terciarização da população residente activa nos concelhos não metropolitanos, com mais de 291 mil novos residentes activos neste sector. Este processo é o resultado da conjugação de várias tendências, entre as quais destacamos a redução do papel das actividades agrícolas como empregador, em virtude quer da saída 


Estrutura da população residente activa, segundo a tipologia dos concelhos não metropolitanos, 1991

	Tipos


	Agricultura Pesca
	Indústria
	Construção

O. Púb.
	Serviços

	
	%
	%
	%
	%

	Concelhos rurais


	35.2
	11.2
	14.6
	39.1

	Concelhos medianamente rurais 
	30.1
	12.9
	16.2
	40.8

	Concelhos medianamente

urbanos
	18.3
	21.1
	17.3
	43.3

	Concelhos urbanos


	9.9
	30.4
	13.9
	45.8

	Total –1991
	15.8
	28.8
	14.0
	41.4

	Total –1981
	30.7
	24.8
	13.9
	30.6

	Variação 81-91 (%)
	-44.8
	24.2
	7.5
	44.5


da idade activa da população mais idosa, quer pela mobilidade da população para outros sectores de actividade, movimento gerado pelo crescimentos dos serviços, particularmente, os sociais (+106 mil residentes activos), e de outras actividades, como a indústria dispersa em meio rural, particularmente, no litoral centro e norte. 

4.1. Concelhos rurais

O grupo de concelhos que designamos por rurais caracteriza-se por apresentar baixas densidades populacionais e uma tendência global de regressão quer da população residente total (-11%) quer da população residente activa (-12%). O envelhecimento e a não reposição da população que emigra ou morre é um factor determinante na estagnação do desenvolvimento destas áreas. São concelhos que, de um modo geral, apresentam um movimento demográfico caracterizado, simultaneamente, por crescimento natural e saldo migratório negativos.

Estrutura dos serviços, segundo os grupos de concelhos da tipologia, 1991

	Tipos


	Serviços

Distribuição
	Serviços

Produção
	Serviços

Pessoais
	Serviços

Sociais

	
	%
	%
	%
	%

	Concelhos rurais


	28,8
	7,3
	24,1
	39,9

	Concelhos medianamente rurais 
	32.8
	8,1
	22,4
	36,6

	Concelhos medianamente

urbanos
	34.8
	9.1
	23,7
	32.4

	Concelhos urbanos


	34.8
	9,7
	22,4
	33,1

	Total CNM

Variação 1981-91
	35.6
	82.2
	40.9
	47.8


A queda muito acentuada dos activos na agricultura surgia como uma constante. O peso da agricultura, pecuária, silvicultura e pescas continuava, todavia, a ser em média superior a 35% dos activos residentes.

TIPOLOGIA DOS CONCELHOS NÃO METROPOLITANOS, 1991
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A construção e obras públicas surgia, de um modo geral, com valores mais relevantes do que a indústria transformadora. No entanto, entre os dois Recenseamentos da População (1981 e 1991) enquanto os activos da construção diminuíram, a indústria aumentou em mais de 2 mil indivíduos.

Os serviços eram o principal sector de actividade da população residente em 68 dos 113 concelhos que constituem este grupo. Dentro dos serviços o destaque ia para os serviços sociais, que ocupavam em média 40% dos activos nos serviços e dentro destes para a administração pública, com 53%. A mobilidade sectorial que pôde ser observada em muitas das áreas com menor dinâmica económica do país reflecte esta tendência de crescimento dos activos na Administração Pública, em muitos casos o único sector a criar emprego.

Entre 1981-1991, a população residente activa nos serviços cresceu perto de 36 mil pessoas, em virtude da expansão dos serviços sociais (15 mil) e dos pessoais (13 mil), que deste modo reforçaram as suas posições relativas em relação, sobretudo, aos serviços de distribuição. 

Estrutura da população residente activa, segundo a tipologia dos concelhos rurais, 1991

	Tipos


	Agricultura Pesca
	Indústria
	Construção

O. Púb.
	Serviços

	
	%
	%
	%
	%

	Concelhos rurais


	35.2
	11.2
	14.6
	39.1

	rurais 

terciarizados
	27.4
	13.4
	15.4
	43.7

	rurais 

agrícolas
	46.1
	8.0
	13.4
	32.5


Dentro do tipo “concelhos rurais” podemos distinguir dois sub-grupos de acordo com o sector de actividade dominante entre a população residente. Assim, se este for a agricultura os concelhos têm dinâmicas populacionais ainda mais reduzidas e o peso médio da agricultura cresce muito. No caso do sector mais relevante ser os serviços, além da redução da importância da agricultura e do crescimento na indústria, a estrutura dos serviços sociais é diferente, com maior peso da administração e da saúde.

Estrutura da população residente activa nos serviços sociais, segundo a tipologia dos concelhos rurais, 1991

	Tipos


	Administração Pública
	Educação
	Saúde

	
	%
	%
	%

	Concelhos rurais


	53.1
	27.9
	16.6

	rurais 

terciarizados
	55.5
	24.5
	17.8

	rurais 

agrícolas
	49.8
	32.8
	14.8


Em termos geográficos a maior parte dos concelhos, onde continua a dominar a agricultura, fica na Beira Interior Norte, no alto Douro e em Trás-os-Montes, áreas onde a par de uma agricultura de pequenas explorações que continua a valorizar o trabalho familiar, encontramos um poder autárquico que, em virtude, deste modelo de produção e da dominância política dos partidos de centro-direita, não teve um papel muito activo na criação de empregos. No Alentejo, onde dominam os concelhos rurais terciarizados, o desmoronar do modelo das grandes explorações fundiárias (privadas e colectivas) provocou o crescimento do desemprego entre a população activa na agricultura. O Poder Local, onde tinham grande relevância organizações como o PCP, desempenhou um papel fundamental na criação de emprego nos serviços colectivos e procurou deste modo colmatar a carência crónica de trabalho da região.

Os concelhos englobados neste grupo ocupam 39% da área total do país, facto que torna a sua posição estratégica em termos de sustentabilidade ambiental. É nestas áreas que se encontram algumas das nossas principais reservas de recursos naturais, nomeadamente, as reservas aquíferas, e são, simultaneamente, o garante da biodiversidade.

4.2. Concelhos medianamente rurais

Este conjunto de concelhos ocupa 20% da superfície do país e concentrava, em 1991, 6% da população residente. A evolução desta população, entre 1981 e 1991, saldou-se numa queda de 8%. Em termos de população residente activa a perda de 19 mil pessoas, no período intercensitáro, traduziu-se numa queda da importância de 10,2% para 8,7%.

O comportamento demográfico deste conjunto de concelhos caracterizava-se, em termos gerais, por movimentos de população negativos quer em termos de saldo natural, quer em termos de saldo migratório.

Este grupo de concelhos caracterizava-se por não apresentar densidades populacionais muito elevadas, mas por conter algumas freguesias que segundo o INE (2000) devem ser classificadas como freguesias urbanas, onde se concentra uma parte apreciável da população concelhia. Fora destas freguesias estes concelhos ainda revelavam características de uma paisagem com baixas taxas de ocupação.

Em média, em 1991, a agricultura ocupava um maior volume da população residente (30%) do que a indústria (13%) ou a construção (16%), mas os serviços eram o sector dominante (41%). Em nove concelhos, todavia, a agricultura mantinha-se como a principal actividade. Dentro dos serviços o destaque ia para os serviços de distribuição (33%) e para os sociais (37%). Os serviços sociais eram dominados pela administração pública (51%) e pela educação (30%).

A evolução 1981-1991, caracterizou-se por uma queda muito acentuada da agricultura (-42%) e por um reforço nítido dos serviços (+38%). Dentro dos serviços observou-se um recuo da importância dos serviços de distribuição e um reforço dos sociais e dos de apoio à produção. Apesar desta evolução só a agricultura, a construção e obras públicas e a administração pública conseguiam revelar quocientes de localização acima de 1.

Em termos geográficos este tipo de concelhos dominava no Alentejo, correspondem a concelhos extensos em termos físicos e com um povoamento de tipo concentrado. Com uma organização espacial do mesmo tipo, mas localizados noutras regiões tinhamos: Fundão (Cova da Beira) Mirandela e Macedo de Cavaleiros (Trás-os-Montes)  e Arcos de Valdevez (Alto Minho). Os restantes concelhos eram concelhos com localizações periféricas a áreas mais urbanas, como no Alto Minho ou na região de Aveiro e Coimbra. Nesta região há que destacar um grupo de concelhos com um peso relativo da indústria apreciável.

Os concelhos medianamente rurais apresentavam um tipo de organização territorial caracterizado pelo facto dos aglomerados populacionais assumirem um certo desenvolvimento, com serviços, nalguns casos indústria, mas onde as actividades agrícolas mantinham uma importância relativa ainda muito apreciável. São espaços onde os comportamentos rurais e urbanos se entrecruzam, dos operários camponeses, das explorações agrícolas como complemento do rendimentos provenientes de outras fontes (salários, pensões, reformas ou remessas de emigrantes). Nalguns casos são espaços de amplas migrações casa trabalho, como acontecia e acontece com os trabalhadores da construção civil que em função dos contratos se deslocavam à semana para qualquer ponto do país onde encontravam trabalho.

4.3. Concelhos medianamente urbanos

Este conjunto de concelhos ocupa 13% da superfície do país e concentrava, em 1991, 8,5% da população residente. A evolução desta população, entre 1981 e 1991, saldou-se numa queda de 1,4%, o que reflecte evoluções diferenciadas de concelho para concelho. Em termos de população activa o ganho de apenas 4 mil residentes activos, no período intercensitáro, traduziu-se numa queda da concentração de 14% para 13%.

Este tipo agrupa concelhos com perfis muito diferenciados, é talvez de todos os grupos o menos homogéneo. Assim podemos distinguir:

1. De entre os concelhos definidos como urbanos de acordo com Gaspar (1987), um grupo destacava-se porque embora dispondo de um aglomerado populacional com 10 mil habitantes, apresentava um valor de população activa na agricultura alto, em média o dobro do limite definido, e em termos de densidade valores muito inferiores aos 100 hab/Km2, como por exemplo temos Chaves, Pombal, Elvas, Montemor-o-Novo, Tavira ou Silves. A taxa de urbanização da população residente era, por outro lado, inferior a 50%. O desenvolvimento funcional estava ainda longe dos padrões mais urbanos de outros concelhos. Nesta tipologia classificámos estes concelhos não de urbanos, mas de medianamente urbanos. 

2. Outro conjunto que incluímos neste grupo eram áreas com densidades acima dos 105 hab/km2, com freguesias com densidades superiores a 500 hab/km2, mas sem aglomerados com 10 mil ou mais habitantes, como por exemplo Vagos, Arouca, Bombarral, Lourinhã, ou Salvaterra de Magos. A população residente activa na agricultura apresentava valores acima dos 10,5%, ou seja a agricultura e as actividades conexas continuavam a ser muito importantes. 

3. Incluímos também concelhos com elevadas densidades, com um reduzido peso da agricultura e periféricos a grandes centros urbanos como a Arruda dos Vinhos, Mealhada, Nelas ou Castelo de Paiva. Um perfil de povoamento, relativamente disperso não configurava aglomerados popualcionais de mais 10 mil habitantes. Nalguns casos apresentavam já áreas de habitação com características "dormitórios" dos activos nos grandes aglomerados a que são periféricos.

4. Por fim um conjunto de concelhos onde a agricultura era quase inexistente, as densidades eram baixas, mas apresentavam claras especializações na indústria (Lousâ, Castanheira de Pera ou Manteigas) ou nos serviços (Valença, S. Brás de Alportel ou Vila do Bispo). Este conjunto de concelhos foram definidos como medianamente urbanos, mais por questões funcionais.

O comportamento demográficos deste grupos de concelhos foi durante a década de oitenta muito variado. Se nos concelhos do norte litoral a componente do saldo natural levou a uma evolução positiva, noutras áreas tal não foi suficiente e o saldo fisiológico foi negativo.

Os concelhos medianamente urbanos apresentavam em média densidades populacionais superiores aos concelhos classificados como rurais. O carácter menos “rural” deste grupo manifestava-se na importância da indústria (21%) que era em média mais relevante do que a agricultura (18%) ou a construção (17%).

O sector dominante na actividade da população activa residente eram os serviços (43%). Dentro dos serviços o destaque ia para os serviços de distribuição (35%), sendo concelhos que dispunham de dimensões populacionais importantes, atingiam-se limiares de procura que justificavam o desenvolvimento de actividades ligadas aos ramos do comércio e dos transportes.

A evolução 1981-1991 caracterizou-se por uma queda muito acentuada da agricultura (-47%) e um reforço dos serviços com mais 43 mil residentes activos (+50%). Por sua vez a indústria reforçou-se com mais 11 mil activos. A presença de um aglomerado populacional importante promoveu a criação de postos de trabalho e a transferência sectorial da população dos sectores mais tradicionais para os mais modernos como os serviços sociais e os de apoio à produção. Em contrapartida, assistiu-se à perda de importância relativa dos serviços de distribuição.

O espaço medianamente urbano resulta do aproveitamento da estrutura do antigo povoamento rural, para o desenvolvimento de novas áreas de habitação, serviços e indústrias descentralizadas. Corresponde a áreas com características urbanas em termos de construção, mas sem os serviços e os equipamentos necessários, revelando uma certa dependência dos núcleos urbanos mais importantes. Nalguns casos podem ser "dormitórios" de centros mais importantes. Neste tipo de espaço surge uma agricultura de subsistência, constituída por pequenas explorações a tempo-parcial, mas também podem surgir explorações de agricultura intensiva destinada a fornecer as grandes cidades. Existiam áreas expectantes na perspectiva da especulação imobiliária, onde durante os anos 90 e, particularmente, em torno da Área Metropolitana de Lisboa e mais recentemente da do Porto, foram surgindo grandes condomínios privados, para habitação secundária.

4.4. Concelhos urbanos

Este conjunto de concelhos ocupa 23% da superfície do país e concentrava, em 1991, 36% da população residente. A evolução desta população, entre 1981 e 1991, saldou-se num crescimento de 3,9%. Em termos de população activa o ganho de 210 mil activos, no período intercensitáro, traduziu-se num crescimento da concentração de 58% para 64% da população residente em concelhos não metropolitanos.

Este grupo de concelhos caracterizava-se por densidades populacionais muito elevadas, em média 162 hab/km2, e por um peso reduzido da agricultura (10%) como actividade principal da população residente. O sector dominante era os serviços (45%) e dentro dos serviços o destaque ia para os serviços de distribuição e serviços sociais.

Indústria representava em média 30% da população residente activa. No período intercensitário a indústria cresceu mais de 111 mil residentes activos, se atendermos que as áreas metropolitanas, no mesmo período, perderam mais de 47 mil activos, assistimos a um processo de desconcentração da indústria para fora das áreas metropolitanas, ou pelo menos da residência dos activos na indústria.

A evolução, entre 1981-1991, caracterizou-se pela queda muito acentuada da agricultura (-48%), pelo reforço dos serviços (+45%). Dentro dos serviços assistimos à queda relativa da importância dos serviços de distribuição e dos pessoais, enquanto os sociais e dos de apoio à produção se afirmaram como actividades da população residente.

Dentro deste conjunto de concelhos estabelecemos dois sub-grupos definidos de acordo com a dinâmica populacional entre 1981 e 1991: 47 concelhos com dinâmicas positivas e 21 com negativa.

Estrutura da população residente activa, segundo a tipologia dos concelhos urbanos, 1991

	Tipos


	Agricultura

Pesca
	Indústria
	Construção

O. Púb.
	Serviços

	
	%
	%
	%
	%

	Concelhos 

urbanos
	9.9
	30.4
	13.9
	45.8

	Com crescimento demográfico
	7.7
	35.2
	13.8
	43.3

	Sem crescimento demográfico
	14.8
	19.6
	14.2
	51.4


De um modo geral, os concelhos urbanos que não revelaram crescimento demográfico são concelhos com maior importância das actividades agrícolas, menor peso da indústria e um grande desenvolvimento dos serviços. Entre os concelhos que formavam este grupo destacavam-se os concelhos das antigas sedes de distrito como Bragança, Vila Real, Guarda, Castelo Branco, Santarém, Portalegre e Beja. Daqui resulta que dentro dos serviços tivessem sido os sociais os principais responsáveis pela expansão ocorrida entre 1981-91. E dentro destes o destaque foi para a administração. É significativo que só neste conjunto de concelhos os valores dos quocientes de localização dos diversos tipos de serviços sejam superiores a 1, o que reflecte, claramente, a relevância dos serviços nestes concelhos.

Os concelhos mais dinâmicos eram os que apresentavam menor relevância da agricultura e, em contrapartida, os maiores níveis da indústria (QL = 1.4), pois concentram 72% destas actividades fora das áreas metropolitanas. Dentro dos serviços o destaque ia para os serviços de distribuição, pois estas áreas correspondem a centros de comércio e transportes relevantes. Mas, em termos de concentração de serviços, a tendência mais significativa foi para os serviços de apoio à produção.

O espaço destes concelhos urbanos define-se por um contínuo edificado, geralmente, estruturado por redes de transportes, gerando uma urbanização difusa em meio rural, onde a separação entre os núcleos de maior dimensão se esbate. Assume maior relevância no norte litoral surgindo como


Estrutura da população residente activa, segundo a tipologia dos concelhos urbanos, 1991

	Tipos


	Serviços

Distribuição
	Serviços

Produção
	Serviços

Pessoais
	Serviços

Sociais

	
	%
	%
	%
	%

	Concelhos 

urbanos
	34.8
	9.7
	22.4
	33.1

	c/ crescimento demográfico
	36.1
	10.1
	23.1
	30.7

	s/ crescimento demográfico
	32.0
	8.9
	20.8
	38.4


prolongamentos da Área Metropolitana do Porto ao longo dos principais eixos de circulação, para norte em direcção a Braga e a Viana do Castelo, para o interior ao longo do Douro e para sul em direcção a Aveiro. Continuando para o litoral centro encontramos o mesmo tipo de modelo de organização do espaço intimamente ligado à dispersão de unidades industriais em meio rural.

Estrutura da população residente activa, segundo a tipologia dos concelhos urbanos, 1991

	Tipos


	Administração Pública
	Educação
	Saúde

	
	%
	%
	%

	Concelhos 

urbanos
	43.8
	34.8
	20.2

	c/ crescimento

 demográfico
	42.2
	36.2
	20.3

	s/ crescimento

 demográfico
	47.6
	31.7
	19.2


No Algarve, outra região que se destaca neste tipo, encontramos uma génese diferente. O desenvolvimento urbano encontra-se associado ao crescimento dos sectores ligados ao turismo e lazer e ao imobiliário, acabando por reflectir um modelo criado para ser usufruído por uma população sazonal.

5. Conclusão

Em termos económicos as áreas rurais tendem a ser cada vez menos dominadas pelos empregos ligados à exploração directa dos recursos naturais. A agricultura reestruturou-se de modo a responder às mudanças nacionais e internacionais, assumindo formas de produção cada vez menos consumidoras de força de trabalho. A externalização de funções, a montante, durante e após o processo de produção propriamente dito, começa a dinamizar segmentos dos serviços de apoio à produção. O declínio do emprego nas actividades primárias e o aumento de diversas formas de automatização são os indicadores mais evidentes destes processos.

Nas áreas onde as condições naturais, sociais, económicas e políticas permitem uma agricultura competitiva, mais dependente da incorporação de saber do que das questões ambientais, mantem-se o incremento da intensificação de modo a aumentar a escala de produção. Nas áreas com maiores potencialidades agrícolas a superfície cultivada com pomares de frutos frescos, cereais de regadio ou horto-floricultura tende a crescer. A paisagem mantém o carácter rural, mas uniformiza-se. O sucesso da unidade depende cada vez mais da incorporação de bens imateriais que são consumidos de forma intermédia e constituem o suporte de desenvolvimento de alguns serviços de apoio à produção: serviços técnicos ligados à mecanização de certas fases da produção; serviços fito-sanitários; serviços veterinários; contabilidade; projectos e engenharia, etc.. 

Nas áreas onde a agricultura é menos competitiva os agricultores ao procurarem diversificar as suas fontes de rendimento dão origem a novas actividades em domínios como: as artes e ofícios tradicionais, o turismo, o comércio e os serviços, contribuindo para a dinamização da economia regional. A população activa no conjunto dos serviços cresce a ritmos superiores aos das áreas urbanas, não só em virtude desta diversificação produtiva, mas também pela prestação de serviços sociais à população residente.

Ao mesmo tempo, que se assiste a uma relocalização do sistema da agro-indústria, particularmente dos segmentos relacionados com os produtos de qualidade, desenvolvem-se serviços destinados a assegurar a autenticidade da origem geográfica ou a certificação biológica. A criação de denominação de origem ou de áreas demarcadas de produção impõe uma certa transformação ao nível local. De certo modo, as mudanças sócio-económicas a esta escala, tornam-se parte de um processo global de reestruturação que envolve a evolução dos gostos dos consumidores. As preocupações ecológicas e com o bem-estar dos animais constituem forças de pressão e  contribuem para o redesenho das políticas e a valorização dos espaços agrícolas
.

Por outro lado, a inovação social tem promovido os espaços rurais como espaços de recreio e lazer. Destinados, sobretudo, às populações urbanas constituem um modo privilegiado de interligação entre as economias urbanas e rurais. Nas áreas rurais com grande riqueza em termos de património (natural e/ou cultural) as oportunidades de desenvolvimento turístico tendem a crescer, mas torna-se fundamental que o ordenamento territorial garanta o respeito pelas paisagens, para que a valorização se traduza numa melhoria efectiva das economias locais.

Assim, a terciarização é um dos motores da diversificação da economia regional. Nas áreas rurais grande parte dos empregos criados nas últimas décadas surgem nos serviços relacionados com o desenvolvimento social e a criação de melhores condições de vida, como a educação, a cultura, a saúde e a administração. As áreas rurais estão a perder o cariz de espaços de produção e vão-se tornando, cada vez mais, espaços de consumo. Ao mesmo tempo constituem espaços privilegiados para a colocação da força de trabalho dos serviços que se vai formando nas universidades e escolas dos grandes centros urbanos.

O transporte privado permite a separação crescente entre os locais de residência, cada vez mais dispersos, e os locais de trabalho cada vez mais concentrados. Assim, determinadas áreas rurais, particularmente as mais acessíveis aos grandes centros urbanos, são objecto de uma pressão crescente do imobiliário que se manifesta na especulação e na construção de novos empreendimentos destinados a populações urbanas. Estes investimentos, no princípio destinados a segundas residências, hoje tendem a satisfazer uma procura mais ou menos qualificada de habitações permanentes. Os impactes em termos de diversificação das actividades económicas locais são variáveis, pois pode ir-se da integração muito forte ao total alheamento. O ordenamento destes espaços é sobretudo importante de modo a acautelar as pressões decorrentes da carga excessiva de construção e população sobre estas áreas.

Muitas das modificações económicas e sociais em curso nas áreas rurais estão directamente relacionadas com transformações decorrentes do crescimento de grupos sociais ligados aos serviços. A expansão dos serviços à colectividade (educação, saúde e administração), dos serviços pessoais (restauração, comércio, reparações) e dos serviços às empresas fixou fora dos grandes centros urbanos uma classe-média que dispõe de salários relativamente elevados, segurança no emprego e um nível apreciável em termos de instrução. Esta classe dos serviços exerce uma influência forte sobre a natureza social e física do meio rural. Por um lado, domina o mercado imobiliário, provocando uma inflacção, que nalguns casos acaba por expulsar algumas das famílias autóctones, que têm de sair para outras áreas, nomeadamente para as urbanas. Por outro lado, ganha o controlo do desenvolvimento local, protegendo quem se identifica com os seus ideais de desenvolvimento que, geralmente, nada têm a ver com a agricultura. Por fim, contribuem de forma definitiva para a transformação das áreas rurais em territórios de consumo. Altamente consumidores de espaço, as atitudes e comportamentos destes grupos sociais vão ser determinantes nas opções do ordenamento territorial.

As oportunidades criadas pelo desenvolvimento das "info-estruturas" em campos tão diversificados como o ensino, a medicina, o comércio e o trabalho em geral, são ainda mal conhecidas. Teoricamente, estas tecnologias poderão vir a permitir comportamentos mais "livres" em termos de opções de localização quer por parte das pessoas quer por parte das empresas. As regiões com grande qualidade em termos de ambiente ou em termos de património cultural, podem vir a ser no futuro as grandes beneficiadas. Este tipo de tecnologias parecem vir a contribuir de forma clara para a superação das desvantagens e para uma real integração das áreas mais remotas.

As mudanças sociais e económicas trouxeram inúmeras pressões sobre os recursos rurais e provocaram a necessidade de re-avaliar as políticas para estas áreas. Nos anos 80, assistiu-se a um reassumir de estratégias de re-regulação, particularmente, em relação à sustentabilidade e a conservação do ambiente. Assim, surgiram iniciativas, quer ao nível nacional, quer ao nível internacional, com vista à protecção da água (poluição) e dos solos (erosão). Ao nível local, a crescente consciencialização do valor do meio natural e do ambiente suscitaram movimentos que reafirmaram a importância dos poderes públicos no controlo do processo de mercantilização destes recursos, desenvolvendo políticas visando de algum modo protegê-los.

As áreas rurais organizam-se em torno de um sistema urbano estruturado por pequenas e médias cidades, onde se tem vindo a concentrar a população residente. O papel destes centros urbanos tem sido fundamental, evitando o esvaziamento demográfico e a total marginalização de áreas na Europa do Sul. São estes aglomerados que asseguram os limiares necessários à manutenção dos níveis de serviços. Os aglomerados populacionais, nas áreas de menor densidade, não têm tido capacidade de se constituirem em pólos catalisadores do desenvolvimento regional, capazes de dinamizarem as áreas rurais envolventes que continuam a ser territórios economicamente débeis e socialmente frágeis.

Como Jean-Paul Lacaze bem salientou estamos hoje cada vez mais a viver "a vida urbana longe da cidade" ou como J. Mitchel “urban life, but not like we now, Jim!”. Com efeito, pela acção combinada de diversos factores (a generalização do carro privado, a mecanização de agricultura, a redução progressiva do tempo de trabalho à medida que aumenta a sua intensidade, as inovações tecnológicas, com particular evidência das telecomunicações e dos medias e a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho), não só se superam, de maneira incontornável e mesmo irreversível, parte dos grandes constrangimentos de mobilidade, como também acabam por condicionar e alterar os códigos da nossa sociedade, moldando-os e gerando uma necessidade progressiva de liberdade. Esta liberdade que se traduz na crescente diversidade dos comportamentos acaba por proporcionar uma multiplicidade de escolhas em termos de modos de vida que permitem perspectivar utilizações, dos diversos tipos de território, cada vez mais diversificadas e inovadoras.
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� A actual crise da febre afetosa, provocou no Reino Unido movimentos muito particulares, e em especial entre a população das cidades, desde a reacção à forma desumana como os animais estavam a ser abatidos até ao isolamento de extensas áreas rurais o que impediu a circulação das populações nas recentes férias da Páscoa.
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